
TERRAMOTO DE  
LISBOA DE 1755

Este livro foi elaborado no âmbito dos 260 anos do terramoto de Lisboa de 1755. Trata-se de uma 

compilação de 12 artigos que pretendem transmitir algumas das lições aprendidas, bem como 

o esforço que tem sido conduzido em Portugal para minimizar os impactes de futuros sismos e 

tsunami, com características semelhantes às do registado em 1755. 

São apresentadas várias metodologias, mostrando uma abordagem multidisciplinar, nomea-

damente através de:

• análise de relatos históricos; 

• operações de planeamento de emergência, na área de atuação da Proteção Civil; 

• ações de sensibilização, destinadas tanto a residentes, como à população em geral ou 

à comunidade escolar; 

• simulação das intensidades sísmicas; 

• propostas de reabilitação e recuperação do edificado existente; 

• modelação numérica, cálculo da vulnerabilidade da inundação e análise de sedimen-

tos de tsunami.
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Sumário: Diversas metodologias têm sido desenvolvidas com o objetivo de avaliar a 

vulnerabilidade face a tsunamis. O presente estudo apresenta a aplicação 

de uma análise integrada multidimensional de avaliação da vulnerabilidade 

a tsunamis para os concelhos da Figueira da Foz, Vila do Bispo e Setúbal. 

É calculado o índice compósito de vulnerabilidade que agrega os índices 

de vulnerabilidade morfológica, estrutural, social e tributária, para a 

área potencialmente inundada utilizando como referência a modelação 

numérica da inundação do Tsunami de Lisboa de 1755. 
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Abstract: Several methodologies have been developed with the aim of assessing 

the vulnerability to tsunamis. This paper presents the application of a 

multidimensional integrated analysis for the vulnerability assessment 

to tsunamis for the municipality of Figueira da Foz, Vila do Bispo 

and Setúbal. The composite vulnerability index, that aggregates 

morphological, structural, social and tax component vulnerability 

indices, is calculated to potentially inundated areas using as reference 

the inundation numerical modeling of the 1755 Lisbon Tsunami. 

Keywords: Tsunami, vulnerability, multidimensional approach, composite 

vulnerability index, Portugal.

Introdução

Os registos históricos permitem identificar um total de 17 tsunamis ocor-

ridos ao longo da costa portuguesa desde 60 a.C. atéista e Miranda, 2009) 

e o intervalo de tempo de 45 anos que o separa da atualidade faz com que 

várias gerações não tenham convivido com a manifestação de eventos deste 

tipo. Esta ausência faz com que haja um falso sentimento de segurança, o 

que condiciona a perceção da população em relação ao risco de tsunami. 

Em Portugal os valores relacionados com a perceção face a riscos naturais e 

tecnológicos são genericamente baixos, sendo esta tendência mais clara nas 

zonas mais próximas dos locais de residência (Tavares et al., 2011). O mes-

mo estudo conclui que quanto maior é a proximidade à zona de residência 

menor é a intensidade percebida dos processos perigosos, influenciada pela 

noção de segurança e controlo dos acontecimentos. O estudo levado a cabo 

por Mendes e Freiria (2012) do observatório do Risco OSIRIS demonstra 

que num conjunto de 28 riscos, tsunami surge em último lugar numa lista 

que identifica a importância dos riscos percecionados pelos portugueses. Por 

outro lado, o estudo realça ainda que 95% dos inquiridos não adotam qual-

quer medida de prevenção face a um tsunami, concluindo que a perceção do 
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risco de tsunami em Portugal é muito baixa, mesmo para as populações que 

habitam na zona costeira ou em estuários.

A vulnerabilidade, independentemente da sua natureza, apresenta uma variação 

e heterogeneidade ao longo do território sendo influenciada pelos múltiplos fatores 

e características intrínsecas ao mesmo. Estando o risco intimamente relacionado 

com a vulnerabilidade é cada vez mais necessário a criação e adoção de metodologias 

multidimensionais que agreguem em seu torno as múltiplas realidades inerentes ao 

perigo e à vulnerabilidade. No que respeita ao risco de tsunami, os recentes aconte-

cimentos verificados em 2004 no Oceano Indico e em 2011 no Japão despoletaram 

um conjunto de metodologias de avaliação do risco de tsunami. No entanto, muitas 

dessas metodologias focam-se apenas na componente estrutural da vulnerabilidade, 

realizando desta forma uma análise e avaliação incompleta (Dall’Osso et al. 2010).  

O presente estudo é inovador no sentido em que dá a conhecer uma análise in-

tegrada da vulnerabilidade, pelo que se distingue das demais metodologias pelo 

facto de ser uma abordagem multidimensional, abordando e introduzindo novas 

componentes na avaliação da vulnerabilidade face a um tsunami.

Assim, os principais objetivos do presente estudo são: a representação cartográ-

fica da área potencialmente inundável por um tsunami nos concelhos da Figueira 

da Foz, Vila do Bispo e de Setúbal; o cálculo do índice de vulnerabilidade 

morfológica (VM) para a área potencialmente inundada; o cálculo do índice 

de vulnerabilidade estrutural (VE) para os edifícios potencialmente afetados; 

o cálculo do índice de vulnerabilidade social (VS) e tributária (VT). Por fim 

todos os índices são combinados para se obter o cálculo do índice compósito 

de vulnerabilidade (ICV) para as freguesias dos concelhos da Figueira da Foz, 

Vila do Bispo e Setúbal.

Caracterização

Este estudo remete-nos para três áreas costeiras portuguesas (Figueira da 

Foz, Vila do Bispo e Setúbal – fig.1a), com base em relatos históricos e nas 

características territoriais do Tsunami de Lisboa de 1755. 
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A escolha da Figueira da Foz (fig. 1b) justifica-se por ser um centro 

urbano com forte presença antrópica e de infra-estruturas relevantes na 

zona costeira, pela grande flutuação diária e sazonal de população e pela 

existência de relatos históricos que mostram um run-up extremo de 36m 

(Santos et al., 2012).

A opção de Setúbal (fig. 1c) justifica-se pela existência de relatos históricos, 

pela elevada densidade populacional e por ser dotado de uma importante zona 

industrial no panorama nacional e internacional (Santos e Koshimura, 2013). 

A escolha de Vila do Bispo (fig. 1d) deve-se à existência de relatos históricos 

associados ao tsunami de de Lisboa de 1755 (Santos, 2008; Santos et al., 2011) 

e com o facto de um tsunami com uma origem semelhante ao verificado em 

1755 demorar menos de 20 minutos a atingir o concelho (Santos et al., 2009). 

Por último, a existência de aglomerados populacionais junto à costa (Sagres, 

Burgau e Salema) e a sua considerável flutuação populacional sazonal justificam 

o seu estudo. 

Importa referir que os limites das freguesias utilizados no estudo dizem 

respeito aos limites anteriores à reorganização autárquica efetuada em 2013.

Fig. 1 – a) Enquadramento da área de estudo; b) Município da Figueira da Foz; c) 
Município de Setúbal; d) Município de Vila do Bispo.

Fig. 1 - a) Framework of the study area; b) Municipality of Figueira da Foz; c) Munici-
pality of Setúbal; d) Municipality of Vila do Bispo. 
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Figueira da Foz

Caracterização morfológica

O concelho da Figueira da Foz está localizado no bordo oeste Meso-Cenozóico, 

onde a base é composta em grande parte de material sedimentar, calcários (Dogger) 

(Rocha et al., 1981). A altimetria da área de estudo varia entre 0 e 257 m na 

Serra da Boa Viagem, que está localizado no centro do município e se destaca 

em termos de relevo. A norte e a sul do alinhamento formado pela Serra da Boa 

Viagem e da Serra das Alhadas as planícies são predominantes, com elevações 

inferiores a 100 m, incluindo a planície de inundação do Mondego e a planície 

costeira. Os declives predominantes na área de estudo têm valores <5%, com os 

maiores valores localizados na encosta norte da Serra da Boa Viagem.

A orla costeira é caracterizado em termos gerais como sendo uma área plana de 

baixa altitude, com exceção da Serra da Boa Viagem. Ao norte deste sistema monta-

nhoso existe uma extensa planície costeira com formações de dunas bem desenvolvidas 

(Almeida, 1995). O sul também é dominado por planícies costeiras onde começa o 

estuário e dunas de areias do Mondego que formam dunas frontais. A área do Cabo 

do Mondego é dominada por falésias na base na qual se desenvolve uma plataforma 

rochosa de abrasão (Cunha et al., 1997). O litoral adjacente à cidade da Figueira da 

Foz é caracterizado pela existência de uma praia com cerca de 500 m de comprimento, 

resultado da retenção de sedimentos pelo molhe norte do porto da Figueira da Foz. 

Na foz do rio Mondego estão localizados dois esporões e outra infraestrutura em que 

ambos tentam proteger a zona do porto e influenciar a dinâmica litoral.

Caracterização socioeconómica 

Em termos administrativos, o concelho da Figueira da Foz pertence à 

denominada região Centro (NUT II), sub-região do Baixo Mondego (NUT 

III), abrangendo uma área de 379 km². É delimitado a norte pelo município 
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de Cantanhede, a este por Montemor-o-Velho e Soure, a sul por Pombal e a 

oeste pelo Oceano Atlântico.

De acordo com os Censos de 2011 (INE, 2011), o município regista uma 

população de 62 125 habitantes, distribuídos de forma desigual entre as 18 

freguesias, com uma densidade populacional de 163,3 hab./Km². A Figueira 

da Foz destaca-se como sendo uma cidade de média dimensão no panorama 

nacional, com um total de 28 338 habitantes, onde a sazonalidade da ocupação 

humana é distinta. De acordo com os Censos de 2011 (INE, 2011), o muni-

cípio apresenta um total de 24 893 edifícios e 43 300 alojamentos, com uma 

concentração maior na área costeira. Em termos de setores de atividade, há uma 

clara predominância do setor terciário (64,9%), seguido do setor secundário 

(31,6%) e primário (3,5%). Também digno de registo é a existência do porto 

da Figueira da Foz como um centro dinâmico da economia local e regional.

Setúbal

Caracterização morfológica

Em termos geomorfológicos, consideram-se na região de Setúbal três grandes 

unidades: área montanhosa, área planáltica e baixas aluvionares (Coelho, 1980).

A área montanhosa compreende um conjunto de relevos alinhados com 

orientação geral SW-NE, dispostos em arcos sucessivos, onde se destacam a 

“cuesta” oligomiocénica de Azeitão-Palmela (Serra de S. Francisco – 257m e 

Serra do Louro – 224m), os relevos monoclinais formados pelos terrenos da 

Série Continental Neojurássica e Cretácica (Serra de Gaiteiros – 238m, Vales 

das ribeiras de Alcube e de Corava, Serra de Comenda – 190m e Serra do Viso 

– 163m) e o monte anticlinal de S. Luís (392m) e o flanco Norte do monte 

anticlinal do Formosinho.

A área planáltica constitui a área aplanada que envolve a norte e a leste a 

área montanhosa. Por outro lado, as baixas aluvionares, caracterizam-se por 
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constituírem zonas planas de cotas baixas com declives inferiores a 2%, passando 

nas zonas de montante a declives entre 2 e 5% (LNEG, 1994).

Nestas baixas aluvionares considera-se o estuário do Sado formado em gran-

de parte por planícies aluviais com uma altitude média muito baixa. Podem 

encontrar-se ainda outros tipos de formação como dunas, praias (fluviais e 

marítimas) e alguns afloramentos plistocénicos e miocénicos. Em ambas as 

margens existem sapais que são entrecortados por esteiros e canais (ICNF, 2015).

Caracterização socioeconómica 

Em termos administrativos, o concelho de Setúbal tem função de capital 

de distrito e pertence à região de Lisboa (NUT II), sub-região da Península 

de Setúbal (NUT III), sendo delimitado a oeste pelo município de Sesimbra, 

a noroeste pelo município do Barreiro, a norte e nordeste pelo município de 

Palmela, e a sul e sudoeste pelo estuário do Sado. Abrange uma área de 172 

Km². O município é dividido em 8 freguesias, que apresentam, no seu conjunto, 

características urbano-rurais.

Em termos populacionais o município de Setúbal possuía, em 2011, 

um total de população residente de 121  185 habitantes, um aumento de 

cerca de 6% face aos números registados em 2001 (113 934) (INE, 2011). 

Até aos anos 1960, a população residente aumentou sobretudo com base 

no crescimento natural, acompanhando o desenvolvimento das indústrias 

conserveiras e do setor terciário, ligado ao comércio e transportes (Faria, 

1981), tendo este aumento populacional se mantido nas décadas seguintes, 

associado ao forte desenvolvimento industrial. A melhoria das acessibili-

dades, a proximidade com Lisboa, e sobretudo a implantação de indústria 

e necessidade de mão-de-obra levou à fixação de população oriunda do 

interior do pais e também de ex-colónias portuguesas, desencadeando um 

forte movimento migratório (Faria, 1981), assumindo um posicionamento 

estratégico de polarização regional e integrando-se nas mais importantes 

rotas marítimas internacionais.
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De acordo com os Censos de 2011 (INE, 2011), o município relata um 

total de 24 242 edifícios e 62 829 alojamentos. Em termos de setores de ati-

vidade, há uma clara predominância do setor terciário (73,5%), seguido do 

setor secundário (24,9%) e primário (1,6%).

Vila do Bispo

Caracterização morfológica

O concelho de Vila do Bispo pertence, em termos morfo-estruturais, à 

chamada zona sul e é representado por unidades litológicas do Meso-Cenozóico 

(Rocha et al., 1979). Há vários registos de sedimentos do tsunami de 1755 na 

área, especificamente na Boca do Rio (Dawson et al., 1995). A altimetria varia 

entre os 0 e 150 m predominando as encostas com declives <5%. Os valores 

mais elevados estão localizados em áreas ao longo das falésias costeiras ou em 

áreas com declives acentuados, que são entalhados por vales fluviais costeiros.

O litoral do município de Vila do Bispo está enquadrado na área protegida do 

Parque Natural do Sudoeste Alentejano e da ”Costa Vicentina”. A zona costeira tem 

uma grande diversidade morfológica, dominada pelas áreas rochosas de penhascos 

íngremes com dezenas de metros de altura, com o desenvolvimento disperso de áreas 

arenosas que são frequentemente associadas a áreas na boca de pequenos rios e ribeiras. 

Há também processos erosivos e episódios de regressão costeira, principal-

mente em áreas rochosas, onde há muitas vezes a ocupação humana na base ou 

no topo de um penhasco (e.g. praia do Beliche e Zavial – fig. 5a).

Caracterização socioeconómica

Em termos administrativos, o concelho de Vila do Bispo pertence ao Algarve 

(NUT II), sub-região do Algarve (NUT III), sendo delimitado a norte pelo 
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município de Aljezur, a este por Lagos, e a sul e a oeste pelo Oceano Atlântico. 

Localizado na zona mais a sudoeste do território continental, o concelho insere-se 

na região denominada de Barlavento Algarvio e abrange uma área de 179 km². 

De acordo com os Censos de 2011 (INE, 2011), o concelho apresenta 

uma população de 5 381 habitantes, abrangendo um total de 5 freguesias e 

apresentando uma baixa densidade populacional (29,2hab/Km²). O concelho 

tem um total de 5 184 edifícios e 5 979 alojamentos (INE, 2011). No que 

respeita a aglomerados populacionais destaca-se Vila do Bispo que é a sede de 

concelho e se localiza na zona central do mesmo. Junto à costa destacam-se 

Sagres, Salema e Burgau como locais de maior concentração populacional. Em 

termos de setores de atividade, existe um claro predomínio do setor terciário 

(81,2%), seguido do setor secundário (11,1%) e primário (7,7%).

Metodologia

Várias metodologias abordam a vulnerabilidade face a um tsunami, nome-

adamente com enfoque na sua dimensão estrutural (Papathoma et al., 2003; 

Papathoma e Dominey-Howes, 2003; Dominey-Howes e Papathoma, 2007; 

Dall’Osso et al., 2009; Dall’Osso, 2010; Ismail et al., 2012). 

O presente estudo é inovador pois apresenta uma metodologia multidimensio-

nal com base nas componentes de vulnerabilidade morfológica, estrutural, social 

e tributária face a um tsunami, tendo como base os trabalhos de Pendleton et 

al., 2010 e Ismail et al., 2012 (componente morfológica), Dall’Osso et al., 2009 

(componente estrutural), Cutter et al., 2003, Schmidtlein et al., 2008, Mendes, 

2009 e Chen et al., 2013 (componente social e económica) e os coeficientes de 

afetação que servem de base para o cálculo Imposto Municipal sobre Imóveis 

(IMI) disponíveis no site: http://www.e-financas.gov.pt/SIGIMI/default.jsp.

Para tal foram recolhidos e analisados um total de 18 parâmetros para o 

cálculo da componente morfológica e estrutural, 47 variáveis socioeconómicas 

para a componente social e 4 coeficientes de afetação para o cálculo da com-

ponente tributária. 
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Esta abordagem metodológica tem como finalidade o cálculo do Índice 

Compósito de Vulnerabilidade (ICV), que combina as diferentes componentes 

territoriais. Todas as quatro componentes territoriais e o valor compósito final 

variam de muito baixo a muito alto, de acordo com o desvio padrão e com as 

seguintes categorias: “muito baixo”, <1SD; “baixo”, [-1, -0.5[SD; “moderado”, 

[-0.5, 0.5[SD; “alto”, [0.5, 1[SD; “muito alto”, ≥1SD (Cutter et al., 2003).

A definição das áreas potencialmente afetadas foi realizada com recurso 

à modelação numérica de inundação por tsunami, tendo como referência o 

tsunami de 1 de Novembro de 1755 (Santos, 2008).

Vulnerabilidade Morfológica

O processo de análise referente à componente morfológica considera um 

total de cinco parâmetros: morfologia da área inundada (p1), consolidação dos 

materiais geológicos (p2), declive médio (p3), distância à linha de costa (p4) e 

uso e ocupação do solo (p5). A análise e levantamento dos diferentes atributos 

pertencente a cada parâmetro, foi realizada com recurso a uma matriz que serviu 

de base para a realização de trabalho de campo, complementado com análise 

de imagens de satélite e utilização de tecnologia SIG. A matriz apresenta um 

conjunto de atributos intrínsecos a cada parâmetro e atribui a cada um, valo-

res que variam entre -1 e +1, sendo que os valores positivos representam um 

aumento da vulnerabilidade e os valores negativos um decréscimo da mesma.

No entanto nem todos os parâmetros assumem a mesma influência na vulne-

rabilidade morfológica. Como tal foi necessário atribuir diferentes ponderações, 

tendo-se recorrido para o efeito ao software de análise multicritério M-Macbeth® 

(Bana e Costa et al., 2004) que através da comparação direta entre os diferentes 

parâmetros permitiu atribuição de ponderações consoante a importância de cada um. 

O peso atribuído a cada parâmetro pode variar entre o 1 (valor mínimo) 

e os 100 (valor máximo). Após a ponderação de cada um dos parâmetros e 

da atribuição de valores a cada um dos seus atributos é calculada a VM com 

recurso à seguinte fórmula (Dall’Osso et al., 2009):
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VM= (100p1 + 76p2 + 52p3 + 38p4 + 29p5)

                                                    

Onde “pn” representa o valor atribuído a cada um dos parâmetros. Após o 

cálculo da VM é utilizado o seguinte algoritmo com o objetivo de reescalonar 

para o intervalo entre 0 e 1.

Onde ”x” representa o valor direto da vulnerabilidade, ”y” é o valor da vul-

nerabilidade reescalonada, ”a” é o valor máximo da vulnerabilidade da amostra 

e ”b” o valor mínimo. 

Vulnerabilidade Estrutural

No que diz respeito à componente estrutural foram analisados os edifícios 

potencialmente afetados pelo modelo numérico de inundação por tsunami 

(Santos, 2008). Foram considerados um total de 13 parâmetros que carac-

terizam os edifícios na sua vertente estrutural, ocupacional e funcional: 

número de pisos (q1), material de construção (q2), estado de conservação 

(q3), tipo de fundação (q4), hidrodinâmica do R/C (q5), forma do edificado 

em planta (q6) e altura emersa do edifício em relação à onda (q7). Além 

destes foram introduzidos novos parâmetros relacionados com a ocupação, 

funcionalidade e estrutura dos edifícios (Barros et al., 2015 e Tavares et al., 

2015) que não são contemplados nas metodologias precedentes, nomeada-

mente as apresentadas por Dall’Osso et al. (2009) e Ismail et al., (2012), 

o que veio complementar a análise dos edifícios através da sua distinção 

funcional, sazonal e ocupacional, bem como complementar a análise es-

trutural do mesmo, nomeadamente o ano de construção (q8), existência de 

pisos subterrâneos (q9), forma de ocupação (q10), número de unidades de 

utilização (q11), número médio diários de pessoas presentes ou visitantes 

por unidade de utilização (q12) e flutuação da ocupação (q13). A aquisição 

uso e ocupação do solo (p5). A análise e levantamento dos diferentes atributos pertencente a cada parâmetro, foi 

realizada com recurso a uma matriz que serviu de base para a realização de trabalho de campo, complementado com 

análise de imagens de satélite e utilização de tecnologia SIG. A matriz apresenta um conjunto de atributos 

intrínsecos a cada parâmetro e atribui a cada um, valores que variam entre -1 e +1, sendo que os valores positivos 

representam um aumento da vulnerabilidade e os valores negativos um decréscimo da mesma. 

No entanto nem todos os parâmetros assumem a mesma influência na vulnerabilidade morfológica. Como tal foi 

necessário atribuir diferentes ponderações, tendo-se recorrido para o efeito ao software de análise multicritério M-

Macbeth® (Bana e Costa et al., 2004) que através da comparação direta entre os diferentes parâmetros permitiu 

atribuição de ponderações consoante a importância de cada um.  

O peso atribuído a cada parâmetro pode variar entre o 1 (valor mínimo) e os 100 (valor máximo). Após a ponderação 

de cada um dos parâmetros e da atribuição de valores a cada um dos seus atributos é calculada a VM com recurso à 

seguinte fórmula (Dall’Osso et al., 2009): 

VM= 1
295(100p1 + 76p2 + 52p3 + 38p4 + 29p5)                                                               

Onde “pn” representa o valor atribuído a cada um dos parâmetros. Após o cálculo da VM é utilizado o seguinte 

algoritmo com o objetivo de reescalonar para o intervalo entre 0 e 1. 

y =0.5
x
a

+1
log2/log (ba+1)

Onde "x" representa o valor direto da vulnerabilidade, "y" é o valor da vulnerabilidade reescalonada, "a" é o valor 

máximo da vulnerabilidade da amostra e "b" o valor mínimo.  

Vulnerabilidade Estrutural 

No que diz respeito à componente estrutural foram analisados os edifícios potencialmente afetados pelo modelo 

numérico de inundação por tsunami (Santos, 2008). Foram considerados um total de 13 parâmetros que caracterizam 

os edifícios na sua vertente estrutural, ocupacional e funcional: número de pisos (q1), material de construção (q2), 

estado de conservação (q3), tipo de fundação (q4), hidrodinâmica do R/C (q5), forma do edificado em planta (q6) e 

altura emersa do edifício em relação à onda (q7). Além destes foram introduzidos novos parâmetros relacionados com 

a ocupação, funcionalidade e estrutura dos edifícios (Barros et al., 2015 e Tavares et al., 2015) que não são 

contemplados nas metodologias precedentes, nomeadamente as apresentadas por Dall’Osso et al. (2009) e Ismail et

al., (2012), o que veio complementar a análise dos edifícios através da sua distinção funcional, sazonal e 

ocupacional, bem como complementar a análise estrutural do mesmo, nomeadamente o ano de construção (q8),

existência de pisos subterrâneos (q9), forma de ocupação (q10), número de unidades de utilização (q11), número médio 

diários de pessoas presentes ou visitantes por unidade de utilização (q12) e flutuação da ocupação (q13). A aquisição 

dos dados baseou-se na realização de trabalho de campo que permitiu não só a identificação dos edifícios 

potencialmente afetados como também a recolha das diversas características intrínsecas ao edifício e áreas 

envolventes. 

Tal como referido anteriormente, foi elaborada uma matriz que agrega todos os parâmetros que compõem a 

componente estrutural da vulnerabilidade (VE). A matriz apresenta um conjunto de atributos intrínsecos a cada 

parâmetro e atribui a cada um, valores que variam entre -1 e +1. 

Tal como referenciado anteriormente, os 13 parâmetros pertencentes à componente estrutural contribuem de forma 

distinta para a vulnerabilidade, tendo sido necessário atribuição de ponderações através do software de análise 

multicritério M-Macbeth® (Bana e Costa et al., 2004). 

Após a ponderação de cada um dos parâmetros e da atribuição de valores a cada um dos seus atributos é calculada a 

VE com recurso à seguinte fórmula (Dall’Osso et al., 2009): 

VE=1
813 (100q1 + 97q2 + 95q3 + 92q4 + 75q5 + 72q6 + 53q7 + 50q8 + 47q9 + 37q10 + 34q11 + 32q12 + 29q13)
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dos dados baseou-se na realização de trabalho de campo que permitiu não 

só a identificação dos edifícios potencialmente afetados como também a 

recolha das diversas características intrínsecas ao edifício e áreas envolventes.

Tal como referido anteriormente, foi elaborada uma matriz que agrega todos 

os parâmetros que compõem a componente estrutural da vulnerabilidade (VE). 

A matriz apresenta um conjunto de atributos intrínsecos a cada parâmetro e 

atribui a cada um, valores que variam entre -1 e +1.

Tal como referenciado anteriormente, os 13 parâmetros pertencentes à 

componente estrutural contribuem de forma distinta para a vulnerabilidade, 

tendo sido necessário atribuição de ponderações através do software de análise 

multicritério M-Macbeth® (Bana e Costa et al., 2004).

Após a ponderação de cada um dos parâmetros e da atribuição de valores 

a cada um dos seus atributos é calculada a VE com recurso à seguinte fórmula 

(Dall’Osso et al., 2009):

VE= (100q1 + 97q2 + 95q3 + 92q4 + 75q5 + 72q6 + 53q7 + 50q8 + 47q9 + 

37q10 + 34q11 + 32q12 + 29q13)

Onde “qn” representa o valor atribuído a cada parâmetro. 

Vulnerabilidade Social

Para o cálculo da Vulnerabilidade Social (VS) foram recolhidas e anali-

sadas, com desagregação ao nível do concelho e da freguesia, um conjunto 

de 172 variáveis, de cariz social, económico, demográfico e relacionadas 

com o edificado da área de estudo (INE, 2013; PORDATA, 2013; Carta 

Social, 2013). 

A vulnerabilidade social foi calculada com recurso à análise fatorial 

com recurso ao software SPSS® que identificou um total de 47 variáveis: 

agricultura (3), alojamento e edifícios (19), economia (6), população (13), 

serviços (3) e apoio social (3) e um conjunto de 12 componentes, sendo 
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que para este conjunto de dados foi atingido um KMO= 0,717, comuna-

lidades superiores a 0,6 e uma taxa de variância de 78%. Estes parâmetros 

atestam a elevada robustez das variáveis selecionadas para o cálculo da 

vulnerabilidade social. A matriz de componentes resultantes da análise 

fatorial permitiu selecionar um conjunto final de 6 componentes principais 

(Cutter et al., 2003; Schmidtlein et al., 2008; Mendes et al., 2011) que 

representam 61,7% da variância total. As restantes 6 componentes não 

foram consideradas uma vez que contribuíam com valores residuais para 

o total da variância.

O índice de vulnerabilidade social (VS) resultante foi produzido pela soma 

de todos os 12 fatores usando o mesmo peso, de acordo com Cutter et al. 

(2003) e Chen et al. (2013).

Vulnerabilidade Tributária

A combinação dos coeficientes de afetação (habitação, comércio, serviços e 

industria) que servem de base ao cálculo do Imposto Municipal sobre Imóveis 

(IMI) permitiu calcular a Vulnerabilidade Tributária (VT).

A inclusão destes dados na avaliação da vulnerabilidade face a um tsunami 

permite complementar todo o processo de análise, através do conhecimento da 

variação ao longo do território dos diferentes coeficientes de afetação para as 

diferentes atividades, permitindo classificar e diferenciar territórios, consoante 

as atividades implantadas, bem como, melhorar a identificação dos diferentes 

elementos expostos.

Para o cálculo da VT recorreu-se à seguinte fórmula:

VT= a × b × c × d

Onde “a” é o valor do coeficiente de afetação referente à habitação, “b” ao 

comércio, “c” aos serviços e “d” o valor do coeficiente de afetação referente 

à indústria. 
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Índice Compósito de Vulnerabilidade

Após o cálculo da VM, VE, VS e VT procede-se ao cálculo do ICV que 

agrega as quatro componentes (fig. 2) através da seguinte expressão:

ICV = VM + VE + VS + VT

O ICV varia entre 0 (vulnerabilidade mínima) e 4 (vulnerabilidade má-

xima), sendo as classes de vulnerabilidade definidas de acordo com o desvio 

padrão e as seguintes categorias: muito baixo: <-1SD; baixo: [-1, -0.5[SD; 

moderado: [-0.5, +0.5[SD; elevado: [0.5, 1[SD; muito elevado: ≥1SD (Cutter 

et al., 2003).

Dados e Resultados

Avaliação da Vulnerabilidade Morfológica 

O cálculo da VM permite concluir que a mesma é fortemente condicio-

nada e influenciada pelo parâmetro “distância à linha de costa”, assistindo-se 

a uma diminuição da vulnerabilidade com o aumento da distância (fig. 3). 

Este facto é visível no município da Figueira da Foz, nomeadamente na zona 

do Cabedelo (fig. 3c) e no Burgau, em Vila do Bispo (fig. 5d). Na Figueira 

da Foz a vulnerabilidade morfológica é ainda decisivamente influenciada quer 

pela “morfologia da área inundada”, como também pelo fator “declive”. Este 

facto verifica-se por exemplo na zona estuarina onde a vulnerabilidade é elevada 

devido à existência de zonas planas e de canais estreitos

Em Setúbal a VM é igualmente influenciada e condicionada pelo parâmetro 

“distância à linha de costa e pela “morfologia da área inundada”. Neste último 

parâmetro, na zona oeste, a vulnerabilidade é baixa devido à existência de 

arribas e declives elevados, enquanto que na zona este o predomínio de zonas 
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Fig. 2 – Índice Compósito de Vulnerabilidade. 
Fig. 2 – Composite Vulnerability Index.

Fig. 3 - a) Avaliação da Vulnerabilidade Morfológica no município da Figueira da Foz; 
b) Detalhes nas freguesias de Buarcos e São Julião; c) Detalhes na freguesia de São Pe-
dro (Cabedelo e Cova-Gala); d) Detalhes na freguesia da Marinha das Ondas (Leirosa). 

Fig. 3 - a) Morphological vulnerability assessment in Figueira da Foz municipality; b) 
Details in Buarcos and São Julião parishes; c) Details in São Pedro parish (Cabedelo and 

Cova Gala); d) Details in Marinha das Ondas parish (Leirosa).
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planas e declives baixos, nomeadamente nas salinas e na Mitrena, resulta em 

vulnerabilidade elevada (fig. 4). 

Em Vila do Bispo verifica-se também que a diferenciação da VM resulta em 

larga medida do parâmetro “distância à linha de costa”, no entanto nesta área 

a morfologia (presença de arribas e declives elevados) e a ocupação antrópica 

valorizam os parâmetros “morfologia da área inundada”, “declive” e “uso e 

ocupação do solo” e consequentemente o incremento da vulnerabilidade das 

áreas analisadas (fig. 5). 

Em todos os municípios a vulnerabilidade morfológica varia entre muito 

baixa e muito elevada.

Avaliação da vulnerabilidade estrutural 

Em termos de VE, o modelo numérico de inundação por tsunami com 

características idênticas ao de 1755, permitiu identificar um total de 1639 

edifícios potencialmente afetados nos municípios em análise. 

No que concerne à Figueira da Foz foram identificados 144 edifícios 

(fig. 6), com destaque para as áreas do Cabedelo e do porto (fig. 6c), Cova-Gala 

(fig. 6c) e Leirosa (fig. 6d). A vulnerabilidade estrutural do município varia entre 

muito baixa a muito elevada, sendo que 30% (43 edifícios) apresentam uma vulnera-

bilidade elevada, 28% (40 edifícios) vulnerabilidade muito baixa, 21% (30 edifícios) 

moderada, 15% (21 edifícios) muito elevada e por último 6% (10 edifícios) apresen-

tam uma vulnerabilidade estrutural baixa. A análise permite concluir que a grande 

maioria dos edifícios dos edifícios potencialmente afetados (92%) estão localizados 

na margem esquerda do rio Mondego (Cabedelo, o porto, Cova Gala e Leirosa). 

Relativamente a Setúbal (fig. 7) foram identificados um total de 1395 

edifícios, onde a VE varia entre muito baixa a muito elevada. Em termos de 

vulnerabilidade dos edifícios, 454 apresentam uma vulnerabilidade moderada, 

362 muito elevada, 302 elevada, 161 muito baixa e 116 apresentam uma vul-

nerabilidade baixa. Em termos de áreas destacam-se a área urbana da cidade 

de Setúbal (fig. 7c) e a zona industrial da Mitrena (fig. 7d).
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Fig. 4 - a) Avaliação da Vulnerabilidade Morfológica no município de Setúbal; b) 
Detalhes no Outão; c) Detalhes na área urbana de Setúbal; d) Detalhes na Mitrena.

Fig. 4 – a) Morphological vulnerability assessment in Setúbal municipality; b) Details in 
Outão; c) Details in urban area of Setúbal; d) Details in Mitrena.

Fig. 5 - a) Avaliação da Vulnerabilidade Morfológica no município de Vila do Bispo; 
b) Detalhes na freguesia de Sagres; c) Detalhes na freguesia de Budens (Salema); d) 

Detalhes na freguesia de Budens (Burgau).
Fig. 5 - a) Morphological vulnerability assessment in Vila do Bispo municipality: b) Details 

in Sagres parish; c) Details in Budens parish (Salema); d) Details in Budens parish (Burgau).
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No que respeita a Vila do Bispo (fig. 8) foram identificados um total de 

100 edifícios, onde a VE varia entre muito baixa a muito elevada. Em termos 

de vulnerabilidade dos edifícios, 39 apresentam uma vulnerabilidade moderada, 

18 muito baixa, 17 elevada, 15 muito elevada e 11 apresentam uma vulnerabili-

dade baixa. Em termos de áreas destacam-se a praia da Salema (fig. 8c), Burgau 

(fig. 8d) e Sagres, nomeadamente na área do porto de pesca da Baleeira (fig. 8b). 

Avaliação da vulnerabilidade social

No município da Figueira da Foz (fig. 9a), composto por 18 freguesias, a 

VS varia entre baixa e muito elevada. As freguesias de São Pedro e Vila Verde 

são as que apresentam uma vulnerabilidade social muito elevada. Em contra-

partida, a freguesia de Marinha das Ondas apresenta uma vulnerabilidade baixa.

No município de Setúbal (fig. 9b) as oito freguesias apresentam uma vulne-

rabilidade social que varia entre muito baixa e elevada. As freguesias de Nossa 

Senhora da Anunciada e São Sebastião apresentam vulnerabilidade elevada, 

contrariamente às freguesias de São Lourenço, São Simão, Santa Maria da 

Graça e Gâmbia, Pontes e Alto da Guerra, que apresentam uma vulnerabilidade 

muito baixa.

No município de Vila do Bispo (fig. 9c) as cinco freguesias apresentam uma 

vulnerabilidade social que varia entre muito baixa e muito elevada. A freguesia 

de Barão de São Miguel das potencialmente afetadas, a que apresenta uma vul-

nerabilidade muito elevada, ao invés da freguesia da Raposeira que apresenta 

uma vulnerabilidade muito baixa.

Avaliação da vulnerabilidade tributária 

No que respeita ao município da Figueira da Foz a VT varia entre muito 

baixa a muito elevada com diferenças marcadas ao longo do território munici-

pal. Se analisarmos somente a área potencialmente inundada, os valores mais 
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Fig. 6 - a) Avaliação da Vulnerabilidade Estrutural no município da Figueira da Foz; b) 
Detalhes nas freguesias de Buarcos e São Julião; c) Detalhes na freguesia de São Pedro 

(Cabedelo e Cova-Gala); d) Detalhes na freguesia da Marinha das Ondas (Leirosa).
Fig. 6 - a) Structural vulnerability assessment in Figueira da Foz municipality; b) 

Details in Buarcos and São Julião parishes; c) Details in São Pedro parish (Cabedelo and 
Cova Gala); d) Details in Marinha das Ondas parish (Leirosa).

Fig. 7 - a) Avaliação da Vulnerabilidade Estrutural no município de Setúbal; b) Deta-
lhes no Outão; c) Detalhes na área urbana de Setúbal; d) Detalhes na Mitrena.

Fig. 7 - a) Structural vulnerability assessment in Setúbal municipality; b) Details in 
Outão; c) Details in urban area of Setúbal; d) Details in Mitrena.
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elevados são observados na zona de Buarcos e de São Julião (fig. 10a) devido 

ao facto de estarmos na presença de áreas urbanas consolidadas, onde os coe-

ficientes são diferentes.

Por outro lado observa-se os valores mais baixos nas áreas rurais (predomínio 

da agricultura e floresta) e áreas naturais. Na área do Cabedelo e do porto (fig. 

10a), os coeficientes de afetação apresentam o mesmo valor, apresentando cada 

um deles uma vulnerabilidade moderada.

No município de Setúbal a VT varia entre muito baixa a muito elevada. 

Verifica-se uma diferença entre as áreas urbanas, naturais (Salinas) e industriais 

(Mitrena). A área urbana de Setúbal (fig. 10b) apresenta uma vulnerabilidade 

tributária elevada, explicada pela presença do núcleo urbano consolidado e onde 

os diferentes coeficientes de afetação sofrem um agravamento.

No município de Vila do Bispo a VT varia igualmente entre muito baixa 

e muito elevada. Verifica-se uma clara distinção entre as áreas urbanas e as 

áreas naturais/rurais. Sagres, porto da Baleeira e ainda a faixa costeira do 

Martinhal são as zonas que apresentam os valores mais elevados de vulne-

rabilidade (fig. 10c). Por outro lado, os valores mais baixos coincidem com as 

áreas menos artificializadas e com claro predomínio natural/rural.

A área do Burgau (fig. 10c) apresenta uma vulnerabilidade tributária elevada, 

facto explicado por estarmos na presença de um núcleo balnear consolidado, 

com alguma pressão urbanística e onde os diferentes coeficientes de afetação 

sofrem um agravamento.

Índice Compósito de Vulnerabilidade

No que respeita aos resultados do ICV a Figueira da Foz (fig. 11), este 

apresenta uma média de 1,95 e um desvio padrão de 0,29. Observa-se cla-

ramente que os valores mais elevados surgem junto à costa, existindo uma 

diminuição da vulnerabilidade para o interior. Destaca-se o facto de o ICV 

ser influenciado pelas características morfológicas e estruturais da área de es-

tudo, variando entre muito baixo e muito elevado. Verifica-se que 6% da área 
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Fig. 8 - a) Avaliação da Vulnerabilidade Estrutural no município de Vila do Bispo; 
b) Detalhes na freguesia de Sagres; c) Detalhes na freguesia de Budens (Salema); d) 

Detalhes na freguesia de Budens (Burgau).
Fig. 8 - a) Structural vulnerability assessment in Vila do Bispo municipality: b) Details in 
Sagres parish; c) Details in Budens parish (Salema); d) Details in Budens parish (Burgau).

Fig. 9 – a) Avaliação da vulnerabilidade social no município da Figueira da Foz; b) 
Avaliação da vulnerabilidade social no município de Setúbal c) Avaliação da vulnerabi-

lidade social no município de Vila do Bispo.
Fig. 9 – a) Social vulnerability assessment in Figueira da Foz municipality; b) Social 

vulnerability assessment in Setúbal municipality; c) Social vulnerability assessment in Vila 
do Bispo municipality.
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é classificada como muito elevado, correspondendo a edifícios e zona costeira, 

especialmente as freguesias de Buarcos, São Julião e São Pedro (fig. 11a; b; c). 

A vulnerabilidade elevada corresponde a pequenos troços litorais e às salinas, 

enquanto 43% da área apresenta uma vulnerabilidade moderada (zona costeira 

a norte de Quiaios e a sul da Cova Gala, zonas ribeirinhas do Mondego, porto 

de pesca da Figueira e marina) (fig. 11b). Com ICV baixo e muito baixo estão 

identificadas as zonas interiores da área de estudo, o estuário do Mondego e 

as áreas da Leirosa (fig. 11c).

Relativamente ao município de Setúbal (fig. 12) os resultados do ICV 

demonstram uma média de 2,33 e um desvio padrão de 0,34. Em termos 

gerais verifica-se que os maiores valores de ICV são registados na área 

urbana de Setúbal (fig. 12b), sobressaindo o estrutural em relação aos 

outros índices.

 Em termos percentuais, 97% da área apresenta um ICV muito baixo, 

1,8% baixo, 0,7% moderado, 0,3% muito elevado e por último, 0,2% da área 

apresenta um ICV elevado.

No que respeita ao município de Vila do Bispo (fig. 13) os resultados 

do ICV demonstram uma média de 1,76 e um desvio padrão de 0,33. Em 

termos gerais verifica-se que os maiores valores de ICV são registados nas 

zonas costeiras de cota baixa (e.g., Boca do Rio) e nos principais núcleos 

balneares (Sagres, Salema, Burgau), com 9% da área de estudo a corres-

ponder a vulnerabilidade muito elevada e 22% a níveis de vulnerabilidade 

alta. Cerca de 31% da área de estudo apresenta um ICV moderado, que 

coincide com troços costeiros de transição entre a costa arenosa e a costa 

de arriba. Por último, os valores de vulnerabilidade baixa (23%) e muito 

baixa (15%) correspondem genericamente a áreas dominadas por arribas e 

a áreas interiores. 

Neste município o ICV é fortemente influenciado pelas características 

morfológicas da área de estudo, com destaque para o parâmetro declive e uso 

e ocupação do solo, bem como pela componente tributária e social da vulne-

rabilidade. 
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Fig. 10 – a) Vulnerabilidade tributária no município da Figueira da Foz; b) Vul-
nerabilidade tributária no município de Setúbal; c) Vulnerabilidade tributária no 

município de Vila do Bispo.
Fig. 10 – a) Taxable property vulnerability in Figueira da Foz municipality; b) Taxable 
property vulnerability in Setúbal municipality; c) Taxable property vulnerability in  Vila 

do Bispo municipality.

Fig. 11 - a) Detalhes do ICV (município da Figueira da Foz) nas freguesias de Bu-
arcos e São Julião; b) e d) na freguesia de São Pedro (Cabedelo e Cova Gala); c) na 

freguesia de Marinha das Ondas (Leirosa).
Fig. 11 - a) CVI details (Figueira da Foz municipality) in Buarcos and São Julião pari-
shes; b) and d) in São Pedro parish (Cabedelo and Cova Gala); c) in Marinha das Ondas 

parish (Leirosa).
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Conclusões

A metodologia multidimensional apresentada no presente artigo, através da 

introdução de novos parâmetros que a diferenciam das suas precedentes, permi-

tiu realizar uma avaliação abrangente da vulnerabilidade associada à inundação 

por tsunami. A análise e avaliação da VM, VE, VS e VT permitiu compreender 

o território nas suas múltiplas dimensões, sendo esta análise complementada 

pelo cálculo do ICV, que através da combinação das componentes, permitiu 

espacializar as diferentes dinâmicas e demonstrar a variabilidade da vulnerabi-

lidade compósita ao longo do território em análise.

O cálculo da vulnerabilidade associada às quatro componentes, bem 

como o cálculo do ICV expressam diferenças entre as três áreas de estudo. 

No município da Figueira da Foz é possível observar que a vulnerabilidade 

Fig. 12 - a) Detalhes do ICV (município de Setúbal) no Outão; b) na área urbana de 
Setúbal; c) na Mitrena.

Fig. 12- a) CVI details (Setúbal municipality) in Outão; b) in urban area of Setúbal; c) 
in Mitrena.
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Fig. 13 - a) Detalhes do ICV (município de Vila do Bispo) na freguesia de Sagres; b) 
na freguesia de Raposeira (Zavial); c) na freguesia de Budens (Salema); d) na fregue-

sia de Budens (Burgau).
Fig. 13 - a) CVI details (Vila do Bispo municipality) in Sagres parish; b) in Raposeira 

parish (Zavial); c) in Budens parish (Salema); d) in Budens parish (Burgau).

das diferentes componentes varia entre muito baixo a muito elevado, com 

exceção da VS que varia entre baixo a muito elevado. A análise permite 

também evidenciar que as característ icas morfológicas e tributárias 

influenciam claramente a vulnerabilidade do território concelhio.

No que respeita ao município de Vila do Bispo, observa-se que as carac-

terísticas morfológicas e tributárias marcam igualmente a vulnerabilidade 

do território, sendo que a dimensão social é mais marcante relativamente 

aos valores apresentados para o município da Figueira da Foz. Outra con-

clusão a retirar é o facto de nos municípios da Figueira da Foz e de Vila 

do Bispo a componente estrutural da vulnerabilidade apresentar valores 

mais baixos quando comparado com as restantes componentes, o que leva 
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a concluir que a vulnerabilidade concelhia é fundamentalmente marcada 

pelas características intrínsecas ao território, sejam elas de natureza mor-

fológica, social ou tributária e não tanto pelas características estruturais 

dos edifícios nele implantados, ao contrário de Setúbal, que apresenta uma 

vulnerabilidade marcadamente influenciada pelo estrutural em relação aos 

outros índices. Esta conclusão suporta a construção da metodologia multi-

dimensional utilizada no presente artigo, bem como demostra a importância 

das diferentes dimensões da vulnerabilidade na temática da avaliação da 

vulnerabilidade face a tsunami.

O cálculo do Índice Compósito de Vulnerabilidade (ICV) permitiu 

identificar as áreas costeiras como aquelas que apresentam os maiores valores 

de vulnerabilidade, com exceção feita a alguns troços costeiros, nomeada-

mente na zona de Leirosa na Figueira da Foz e nas áreas dominadas pelas 

arribas no município de Vila do Bispo. Por outro lado verifica-se que a 

vulnerabilidade compósita (ICV) diminui em relação inversa ao aumento 

da distância à linha de costa, sendo que existem diferenças entre os dois 

municípios no que diz respeito às componentes que mais influenciam o 

cálculo do ICV. 

A multiplicidade de fatores presentes no território e que contribuem de 

forma decisiva para a definição das diferentes vulnerabilidades com expressão 

no território justificam a adoção de uma metodologia compósita de avaliação 

da vulnerabilidade face a um tsunami. Os diversos outputs que resultaram da 

aplicação da metodologia adotada no presente estudo podem servir como fer-

ramenta de trabalho para os diferentes stakeholders com o intuito de poderem 

discutir e implementar medidas de prevenção, mitigação e redução do risco 

associado a tsunami.

Por outro lado os resultados obtidos podem também auxiliar no processo de 

gestão de emergência através da identificação das áreas mais vulneráveis e dos 

edifícios potencialmente afetados. Podem ainda ser uma base para a definição 

de rotas de evacuação e definição de edifícios para abrigo em caso de tsunami. 

Constitui ainda um suporte à definição de políticas de ordenamento do terri-

tório que salvaguardem e integrem a temática dos riscos.
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